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Resumo 

O presente trabalho apresenta os resultados de eficiência e efetividade da Secretaria de Educação do 

Estado de Pernambuco (SEE-PE), no que diz respeito ao novo modelo de logístico implantado no ano 

de 2016. Esse modelo teve como premissas a qualidade na prestação dos serviços; rapidez nas entregas; 

baixo custo e melhoria do controle patrimonial, para atendimento da demanda da secretaria, que é 

composta por 1.049 escolas, 22 prédios administrativos, aproximadamente 650.000 mil alunos, 36.000 

professores e 42.000 servidores. Assim, como resultados da nova operação, foi possível evidenciar um 

aumento de 400% na capacidade de recebimento, uma capacidade de armazenamento de 163% a mais 

que o contrato anterior, uma maior flexibilidade para atendimento das demandas, um baixo custo de 

operação, e uma alta produtividade. Foram entregues, a título de exemplo, 87.600 conjuntos do aluno 

(96% a mais que 2015), 883.355 kits escolares (34% a mais que 2015), além do acréscimo de 274% no 

recolhimento de bens inservíveis. Por fim, vale ressaltar, que o modelo implantado está servindo de 

referência para outros órgãos da administração pública no estado e nos municípios de Pernambuco, 

tendo em vista a sua natureza inovadora e, sobretudo, por conta dos resultados de economia financeira, 

considerando o atual cenário de escassez de recursos, bem como a melhoria do serviço prestado. Além 

disso, ele está contribuindo para que as necessidades das escolas, alunos e professores sejam atendidas 

tempestivamente, na perspectiva estratégica da melhoria contínua do ensino em Pernambuco, haja vista 

ser o estado que mais cresce no IDEB, tendo a melhor nota do país, além de possuir a menor taxa de 

abandono entre os estados da federação. 
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1 Introdução 

No ano de 2016, a Secretaria de Educação do Estado de Pernambuco atingiu no ensino 

médio o primeiro lugar no índice de desenvolvimento da educação básica (IDEB), o qual mede 

a qualidade do aprendizado nacional, bem como se manteve como escola mais atrativa do 

Brasil, ao obter pela terceira vez consecutiva a menor taxa de abandono nas suas escolas da 

rede. 

Esses avanços são decorrentes de uma série de estratégias e ações planejadas e 

implementadas com a finalidade de tornar essa política pública cada vez mais efetiva, norteadas 

por meio de uma gestão por resultados. Nesse sentido, todas as atividades que compõem a 

gestão da educação têm sido conduzidas com a premissa de aliar entregas de produtos e serviços 

às melhores práticas de uma gestão pública moderna. 

Corroborando com essa perspectiva, a Secretaria Estadual de Educação (SEE) iniciou 

no ano de 2016 um novo modelo de logística para atendimento da sua rede escolar, com a 

finalidade de dar condições que as unidades escolares permaneçam no processo de melhoria do 

ensino. 

Assim, considerando que uma logística eficiente é fundamental quando se trabalha com 

suprimentos de uma rede superior a 1.000 (mil) escolas, o modelo próprio de operação logística 

apresentou-se como uma oportunidade de dar mais celeridade à execução das entregas 

planejadas, bem como conseguir atender às necessidades urgentes que vão surgindo na 

unidades, sem a intermediação de um terceiro como funciona no modelo de logística 

terceirizada. 

Portanto, o presente trabalho apresentará como se deu o processo de mudança do 

formato de atendimento da rede, apresentando os resultados econômicos e financeiros. Além 

disso, evidenciará os pontos fortes de optar pela mudança do modelo, bem como mostrará como 

se deu a gestão dessa área no período avaliado, para que seja feita uma reflexão sobre a 

importância da adoção da proposta por outros órgãos e entidades da administração pública.   

2 Objetivo 

O objetivo deste artigo é apresentar como se deu a implementação do novo modelo 

logístico implementado pela Secretaria de Educação do Estado de Pernambuco, bem como 

demonstrar as vantagens e os resultados obtidos com o início desta nova forma de operar o 

recebimento, armazenamento, separação, distribuição e logística reversa dos bens patrimoniais 

e materiais necessários ao funcionamento de toda a rede escolar e prédios administrativos da 

secretaria. A comparação dos modelos se dará frente à terceirização do serviço (modelo antigo) 

com a operação própria (novo modelo), no qual a secretaria é responsável por todas as etapas 

do processo, desde a aquisição do bem até sua efetiva distribuição na escola. Para tanto, a 

presente obra buscará relatar as premissas, a filosofia do novo modelo e como foi construída 

essa nova solução para atendimento das demandas da Secretaria de Educação de forma 

eficiente, eficaz e efetiva, especialmente em um cenário de crise econômica experimentada nos 

anos de 2015 e 2016. 

3 Metodologia  
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Será apresentada, neste tópico, a metodologia utilizada para produção deste trabalho, 

sendo abordados, de uma forma sistêmica, aspectos quanto à pesquisa, como tipo de pesquisa, 

amostra e universo utilizados, método de coleta de dados, entre diversos outros pontos. Como 

existem várias classificações de tipos de pesquisa, foram utilizadas as técnicas de pesquisas 

discutidas por Marconi e Lakatos (2003). As autoras definem método como o conjunto de 

atividades racionais e sistemáticas que, de um jeito mais econômico e seguro, permite atingir o 

objetivo, sendo conhecimentos válidos e verdadeiros, determinando uma diretriz a ser 

acompanhada, permitindo, assim, a visualização de erros, ao mesmo tempo em que auxilia as 

decisões do cientista. 

Como se trata de um procedimento, a pesquisa permite a composição de técnicas 

diferentes para se chegar ao resultado final. As autoras definem técnica como um conjunto de 

preceitos ou processos de que se serve uma ciência ou arte; é a habilidade para usar esses 

preceitos ou normas, a parte prática. Toda ciência utiliza inúmeras técnicas na obtenção de seus 

propósitos. 

Além de definir, elas apresentam uma classificação de técnicas de pesquisa, qual seja 

(MARCONI; LAKATOS, 2003): 

 Documentação indireta (pesquisa documental e pesquisa bibliográfica); 

 Documentação direta (pesquisa de campo e pesquisa de laboratório); 

 Observação direta intensiva (observação e entrevista); 

 Observação direta extensiva (questionário e formulário). 

Para se ter uma maior credibilidade das informações obtidas, em toda pesquisa, 

independente da técnica ou método escolhido, faz-se necessário o levantamento dos dados em 

diferentes fontes. O levantamento, primeira parte de uma pesquisa científica, pode ser feito de 

duas formas: pesquisa documental (ou de fontes primárias) e pesquisa bibliográfica (ou de 

fontes secundárias).  

Segundo as autoras, a pesquisa documental tem como principal característica o fato de 

que a fonte de coleta de dados está restrita a documentos, que podem ser escritos ou não, 

constituindo a fonte primária. Estes documentos podem se tratar de documentos oficiais, como 

por exemplo, leis, decretos, resoluções, instruções normativas, ofícios e relatórios; como 

também podem ser não oficiais, tais como arquivos particulares e fontes estatísticas 

(MARCONI; LAKATOS, 2003). 

Vergara (2011) reforça o exposto quando afirma que na pesquisa documental é possível 

ser utilizados documentos conservados no interior de órgãos públicos ou com pessoas, como 

registros, regulamentos, ofícios, relatórios, e-mails, dispositivos de armazenagem por meio 

ópticos, magnéticos e eletrônicos em geral. 

Na seara da pesquisa bibliográfica, ou as consideradas fontes secundárias, Marconi e 

Lakatos (2003) definem que este tipo de pesquisa abrange toda bibliografia já tornada pública 

em relação ao tema de estudo, desde publicações avulsas, boletins, jornais, revistas, livros, 

pesquisas, monografias, teses etc., até meios de comunicação orais e audiovisuais. A finalidade 

da pesquisa bibliográfica é colocar o pesquisador em contato direto com tudo o que foi escrito, 

dito ou filmado sobre determinado assunto. 

Neste mesmo sentido, Vergara (2011) explicita que a pesquisa bibliográfica é o estudo 

sistematizado que pode ser realizado com material acessível ao público em geral, ou seja, 

material publicado em livros, revistas, jornais, internet etc. Esse material disponibiliza o 

instrumental analítico para qualquer outro tipo de pesquisa, podendo-se, ao mesmo tempo, 

esgotar-se em si mesmo. 

É possível concluir, considerando a classificação apresentada, que este texto foi 

produzido por meio de pesquisa de documentação indireta, uma vez que o mesmo foi baseado 

em pesquisa documental e pesquisa bibliográfica. Trata-se de uma pesquisa documental pelo 
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fato de grande parte das informações acerca da operação logística, utilizadas nesta pesquisa, 

serem retiradas dos controles existente na Secretaria de Educação. Também é pesquisa 

bibliográfica, devido ao fato de ter sido realizado um estudo sistematizado, consolidado a partir 

de consulta a materiais como leis, contratos, regulamentos, publicações da Secretaria de 

Educação, além de livros, revistas e sites eletrônicos. 

Em consonância com os objetivos desse trabalho, que pretende analisar a comparação 

entre os modelos logísticos utilizados pela Secretaria de Educação, o universo de pesquisa 

engloba a comparação e as principais vantagens e desvantagens da substituição do antigo 

modelo de operação pelo novo modelo logístico da Secretaria de Educação   

Para a coleta de dados, utilizou-se de pesquisa documental nos arquivos da Secretaria 

de Educação, das publicações no site da Secretaria de Educação e das planilhas de controle da 

Gerência Técnica de Logística. 

4 Novo modelo Logístico da Secretaria de Educação de Pernambuco 

4.1 A evolução da Administração Pública  

Ao longo de sua evolução, a administração pública perpassou por três grandes modelos, 

quais sejam: o patrimonial, o burocrático e o gerencial. Em uma linha temporal, houve uma 

sucessão entre os modelos, mas, mesmo havendo uma predominância de um deles, nenhum 

existiu isoladamente, existindo sempre traços do modelo anterior no modelo sucessor. 

Consequentemente, características dos modelos anteriores ainda influenciam o modelo atual 

vigente na administração pública, o gerencial (PALUDO, 2012). 

Para compreender melhor o processo evolutivo da administração pública, faz-se 

necessário voltar ao tempo das monarquias absolutistas europeias e sociedades pré-

democráticas, quando do nascimento do primeiro modelo: o patrimonial (PEREIRA, 2006). 

Segundo Pereira (2006), “patrimonialismo significa a incapacidade ou a relutância de o 

príncipe distinguir entre o patrimônio público e seus bens privados”. Neste sentido, Bendix 

(1986) explana que, no modelo patrimonial, o soberano conduz a administração política como 

seu assunto pessoal, explorando a posse do poder político como uma extensão de sua 

propriedade privada. Além da confusão do entre o patrimônio público e o privado, o autor ainda 

ressalta algumas características do modelo. No patrimonialismo, as pessoas são escolhidas para 

os cargos através da confiança pessoal e assumem tarefas específicas, sem uma organização e 

divisão de trabalhos entre eles, sendo o poder concedido individualmente e de forma 

diferenciada. Os funcionários, em contrapartida, trabalham como um serviço pessoal para o 

governante e agem pautados na obediência e respeito. 

Paludo (2012) ainda ressalta que neste modelo não existia estrutura organização, nem 

tampouco carreiras organizadas, sendo os cargos ocupados de acordo com a vontade do rei, o 

qual direcionava sua ocupação para os familiares e amigos. Aquele que assumisse um cargo 

tornava-se da nobreza real e o considerava como uma propriedade, de caráter hereditário. Era 

bastante comum a troca de favores por cargos públicos, prevalecendo os interesses econômicos 

e políticos individuais frente aos interesses sociais. 

Com a evolução democrática ocorrida por volta da metade do século XIX, associada a 

uma crescente exigência para uma administração voltada para atendimento do interesse público, 

nasce uma sociedade que já não mais aceita as características do modelo patrimonialista. Com 

o surgimento, também neste século, do capitalismo industrial, torna incompatível o modelo de 

administração que não possui uma clara separação entre o Estado e o mercado. A democracia 

só é possível quando existe uma clara distinção entre a sociedade civil e o Estado, podendo 
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aquele ter meios de controlar este. Nesse diapasão, nasce o segundo modelo organizacional: a 

administração burocrática (PEREIRA, 2006). 

Secchi (2009) ainda complementa que na burocracia o poder emana das regras, das 

instituições formais e do apego às normas e, com o objetivo principal de combater a corrupção 

e o nepotismo, o modelo possui três características principais: a formalidade, a impessoalidade 

e o profissionalismo. A formalidade atribui responsabilidades e obrigações aos agentes 

públicos, sendo desenhada uma estrutura organizacional que é ocupada baseada na 

impessoalidade entre os cargos e seus respectivos membros. A posição na hierarquia pertence 

à organização e não mais aos ocupantes, evitando, assim, apropriação individual do poder e dos 

benefícios após deixar o cargo. Além disso, visando tornar os processos formais, os 

procedimentos administrativos são criados e documentados por escritos para que não existia 

discricionariedade individual na execução das tarefas. O profissionalismo, existente no modelo, 

está vinculado ao mérito como critério de justiça e diferenciação. Os cargos passam a ser 

ocupados de acordo com as competências técnicas dos indivíduos, sendo o tempo de cargo e o 

desempenho na função critérios para promoção a cargos superiores. Como características 

complementares do modelo, ainda é possível citar a distinção entre o privado e público, a 

remuneração pelo trabalho, a divisão racional das tarefas, a obediência à formalidade, o foco 

na eficiência organizacional, o tratamento igualitário entre os trabalhadores que executam a 

mesma tarefa e o controle efetivo dos abusos. 

Desse cenário, surgiu a necessidade de se reformar o Estado com o objetivo de ampliar 

efetivamente sua eficiência e reduzir seu tamanho, associando, ao mesmo tempo, a um aumento 

da responsabilidade com a sociedade. Com isso, nos anos 80, tanto nos Estados Unidos quanto 

na Europa, as reformas administrativas tinham como foco o aumento da eficiência, o corte nos 

gastos públicos e a atuação mais flexível do Estado (NEGALHO, 2006). 

Santos (2003) considera que para atender os novos anseios e exigências da sociedade 

daquela época, era imprescindível que a administração pública se adaptasse ao novo cenário 

proposto e se tornasse mais eficiente, o que ensejou o novo modelo: a administração gerencial. 

Diante da crise fiscal existente no Estado, o modelo gerencial busca tornar a gestão dos serviços 

prestados pelo Estado mais eficientes, reduzir os custos públicos e proteger o patrimônio 

público, combatendo, assim, a insatisfação contra o modelo burocrático. 

Na mesma linha, Castro (2008) define que a administração gerencial visa à busca pela eficiência 

e efetividade das ações estatais, por meio de uma gestão voltada para resultados, com 

diminuição do gasto público, um aumento no seu controle, com melhores prestações de 

serviços, a descentralização administrativa e implementação de modelos de avaliação de 

desempenho. 

Com a administração gerencial foram definidos novos paradigmas. O Estado, com o 

controle focado nos resultados e não mais nos processos, desburocratiza toda a estrutura 

administrativa e passa a ter uma maior autonomia. Como o ponto central passa a ser o 

atendimento das demandas do cidadão, o Estado passa a administrar seus recursos de modo 

mais eficiente para garantir o atendimento de tais demandas (PEREIRA, 2006). Paludo (2012) 

ressalta que uma das principais diferenças entre os modelos burocrático e gerencial está na 

forma de controle, que aquele se volta para o meio enquanto que este está direcionado aos fins. 

É neste contexto que as organizações públicas passam a se utilizar de ferramentas de 

gestão fundamentais para o bom desempenho governamental, tais como o planejamento 

estratégico, o Balanced Scorecard, gráfico de Ishikawa, ciclo PDCA, gerenciamento de 

projetos, gestão por resultados, entre tantas outras que viabilizam a gestão pautada por 

desempenho e alcance de resultados. 

4.2 A secretaria de Educação do Estado de Pernambuco  
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A Secretaria de Educação do Estado de Pernambuco (SEE) foi formalmente criada no 

ano de 1949, através da Lei n° 466 de 22 de abril do referido ano, após permanecer 52 anos 

vinculados à Secretaria de Saúde, tendo como seu primeiro regulamento o Decreto Estadual n° 

75, de 08 de junho de 1949. A SEE é integrante da Administração Direta do Poder Executivo e 

é subordinada diretamente ao Governador do Estado e, como secretaria de atividade-fim, tem 

como responsabilidade a realização de atividades voltadas para a Rede Estadual de Ensino e 

para a melhoria da qualidade do ensino (Disponível em: www.educacao.pe.gov.br>). 

Com a reestruturação no Governo do Estado de Pernambuco, através da Lei n° 15.452, 

de 15 de janeiro de 2015, a competência da Secretaria de Educação ficou definida no inciso XI 

do artigo 1°, abaixo transcrita: 

XI – Secretaria de Educação: garantir o acesso da população à Educação 

Básica; manter a Rede Pública Estadual de Ensino; promover ações 

articuladas com o Ministério da Educação e com a Rede Pública Municipal 

de Ensino; supervisionar instituições públicas e privadas de ensino do 

Sistema Estadual de Educação; Elaborar, implantar e acompanhar políticas 

educacionais voltadas para a melhoria da qualidade do ensino, 

modernização pedagógica e da capacitação do quadro da educação do 

Estado; desenvolver políticas de ampliação do acesso à educação integral, 

técnica e profissional; formular implementar, acompanhar e avaliar as 

políticas estaduais de educação profissional de nível técnico, articulado ao 

projeto de desenvolvimento regional e local; e articular e interagir com 

outros órgãos e entidades envolvidos com educação, inclusive profissional. 

 

Com unidades escolares em todos os 184 municípios pernambucanos e no Arquipélago 

de Fernando de Noronha, a SEE realiza a descentralização administrativa, através das suas 16 

Gerências Regionais de Educação espalhadas ao longo do Estado, visando uma maior eficiência 

e eficácia na gestão da rede escolar, conforme ilustrado na figura 07 (Disponível em: < 

http://www.educacao.pe.gov.br/portal/?pag=1&men=77>): 

http://www.educacao.pe.gov.br/
http://www.educacao.pe.gov.br/
http://www.educacao.pe.gov.br/portal/?pag=1&men=77
http://www.educacao.pe.gov.br/portal/?pag=1&men=77
http://www.educacao.pe.gov.br/portal/?pag=1&men=77
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Figura 1 – Subdivisão das Gerências Regionais de Educação 

Fonte: Secretaria de Educação de Pernambuco, 2017 

 

As Gerências Regionais ficam localizadas em municípios pólos de cada região e têm 

como objetivo ser a extensão da secretaria e coordenar e manter o funcionamento das escolas 

que estão dentro dos municípios sob sua responsabilidade, bem como maximizar os resultados 

dos indicadores educacionais. A rede escolar é dividida em três tipos de escolas, conforme 

quadro 04: 

 

 
Tabela 1 – Distribuição por tipo de escola 

Fonte: Secretaria de Educação de Pernambuco, 2017 

 

As Escolas Técnicas Estaduais são integradas ao Ensino Médio em jornada integral: 

oferecida a quem já tenha concluído o ensino fundamental, sendo o curso planejado de modo a 

conduzir o aluno à habilitação profissional técnica de nível médio, vivenciando matriz 

curricular única com formação geral e profissional na mesma instituição de ensino. As Escolas 
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de Referência em Ensino Médio (EREM) da Rede Estadual de Ensino são organizadas para 

atender os estudantes em jornada ampliada da aprendizagem da seguinte forma: 

 Integral – Carga horária de 45 horas aulas semanais: é uma escola funcionando com 

professores e estudantes, em tempo integral, durante os cinco dias da semana. 

 Semi-integral – Carga horária de 35 horas aulas semanais: É uma escola funcionando 

com professores trabalhando cinco manhãs e três tardes ou cinco tardes e três manhãs, 

e os estudantes, cinco manhãs e duas tardes ou cinco tardes e duas manhãs. 

Já as escolas de ensino regular são aquelas que possuem uma carga horária tradicional 

de um turno apenas. 

A distribuição dessas escolas ao longo do Estado mostra a preocupação em levar o 

ensino de qualidade para o interior, fazendo com que a população não precise vir para a capital 

buscar uma educação de maior qualidade. O quadro 05 mostra a distribuição das escolas pelas 

gerências regionais de educação. 

 

 
Tabela 2 – Tipo de escola x Gerência Regional 

Fonte: Secretaria de Educação de Pernambuco, 2017 

4.3 Logística de materiais  

4.3.1 Conceito logístico 

A logística é um tema muito experimentado por todos, mas que muitos não se dão conta 

do quanto este assunto faz parte do seu cotidiano. Vários autores conceituam logística e 

relacionam sua origem nas atividades militares, mas Faria e Costa (2010) consideram que a 

origem da logística não deveria ser associada apenas às operações de guerra, pois, por exemplo, 

na construção das Pirâmides do Egito e em outras obras majestosas foram realizadas, também, 

muitas atividades relacionadas às atividades da logística. 

Para Ballou (2010), logística se define como um processo de planejamento, 

implementação e controle do fluxo eficaz e economicamente eficiente de materiais e 
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informações desde o ponto de origem até o seu destino com o propósito de atender o público-

alvo. 

Segundo Bertaglia (2009), logística, que também pode ser chamada de cadeia de 

abastecimento, corresponde ao conjunto de processos requeridos para obter materiais, agregar-

lhes valor de acordo com a concepção dos clientes e consumidores e disponibilizar os produtos 

para o lugar (onde) e para a data (quando) que os clientes e consumidores os desejarem. 

Para as autoras Faria e Costa (2010), a conceituação mais aceita entre os profissionais 

da área é que logística é a parte do processo da cadeia de suprimentos que planeja, implementa 

e controla, de forma eficiente e eficaz, a expedição, o fluxo reverso e a armazenagem de bens 

e serviços, assim como do fluxo de informações relacionadas, entre o ponto de origem e o ponto 

de consumo, com o propósito de atender às necessidades dos clientes. 

 Elas ainda definem que o objetivo da logística é prover ao cliente os níveis de 

serviços por ele requeridos, com a entrega do “produto certo, no lugar certo, no momento certo, 

nas condições certas e pelo custo certo” (FARIA; COSTA, 2010). 

4.4 O Caso da Logística própria da Secretaria de Educação de PE 

4.4.1 Situação encontrada  

 Como era o modelo; 

Em 2015, a Secretaria de Educação procedeu, por meio do Contrato de Gestão, a 

contratação de organização social, sem fins lucrativos e de direito privado, tendo como objeto 

a execução de atividade logística integrada atinente aos suprimentos e equipamentos da 

Secretaria de Educação. 

Dentre as principais características do contrato de gestão, destaca-se:  

 Disponibilização, pela organização social, de área de galpão de 3.000m² para 

armazenagem de bens materiais adquiridos pela Secretaria de Educação com 

valor de armazenagem, sendo a cubagem média do mês utilizada como unitário 

a pagar. 

 Contratação de operador logístico pela organização social para realização das 

entregas dos bens materiais nas escolas, sendo a quilometragem utilizada para 

entregas como unitário a pagar. 

 Indicador de prazo de entrega de 8 dias úteis a contar da solicitação feita pela 

SEE; 

 Limitação de demandas por vez. Exemplo: kits, conjunto do aluno e fardas. 

 Dificuldades do Modelo. 

O plano de trabalho previa o pagamento do serviço de armazenagem pelo de unitário de 

R$ 47,00 por m³. Além disso, o plano de trabalho previa o aluguel de galpão no valor de R$ 

62.000,00. 

Em relação ao transporte dos bens, o plano previa o pagamento de unitário médio de R$ 

5,00 por quilômetro rodado.  

Como efeito desse formato, temos as seguintes conclusões: 

 Quanto mais se armazenava, mais caro ficava o pagamento do serviço de 

armazenagem; 
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 Quanto mais se rodava transportando os bens, mais caro ficava o pagamento pelo 

serviço de transporte; 

 A utilização do prazo máximo de entrega gerava um custo operacional maior, 

além de prejudicar o atendimento das unidades escolares do Estado; 

A limitação de atendimento de pedidos simultâneos também dificultava a logística de 

materiais, principalmente aqueles relacionados ao início do ano letivo: material escolar, 

fardamento e mochilas. A diferença de tempo entre a aquisição desses materiais e a entrega nas 

unidades escolares deveria ser a mínima possível, considerando os preceitos da boa gestão 

logística. No entanto, ao adquirir determinados materiais, a Secretaria de Educação se via na 

obrigação de armazenar esses bens e aguardar a entrega por partes do operador logístico, 

aumentado demasiadamente o tempo e prejudicando o ano letivo. 

Além das dificuldades encontradas pelo formato do modelo logístico, entra em vigor no 

ano de 2015 o Plano de Contingenciamento de Gastos no âmbito da administração direta e 

indireta do Poder Executivo do Estado de Pernambuco, instituído pelo Decreto 41.466/2015. 

Tal plano limitou a renovação de contratos em geral condicionando a redução de despesas 

inerentes aos serviços prestados. 

4.4.2 O novo modelo  

4.4.2.1 Premissas 

Considerando as dificuldades acima relatadas oriundas do modelo antigo, bem como o 

cenário econômico financeiro do país, caracterizado por forte recessão e contingenciamento de 

despesas, além da necessidade de prestação de melhores serviços e, constante busca pela 

inovação e melhoria dos processos, a Secretaria buscou um modelo que atendesse a todos esses 

requisitos: baixo custo, flexibilidade e eficiência. Dessa forma, surge a Logística Própria da 

Secretaria de Educação de Pernambuco. 

4.4.2.2 Estrutura física e mão de obra  

Para operacionalização do novo modelo da logística própria, identificou-se 03 principais 

pilares, sendo: mão de obra especializada, local para armazenamento dos bens e materiais e 

frota adequada para expedição dos mesmos. Para viabilizar essa estrutura, foram realizados 

processos licitatórios com o intuito de contratar os elementos supracitados e, com isso, a 

Secretaria pôde dar início à operação logística dos bens e materiais, abrangendo desde o 

recebimento do bem/material até o momento da expedição dos mesmos. Dessa forma, foram 

firmados os seguintes contratos: 

 Locação de galpão para armazenamento dos bens e materiais, sendo 05 módulos 

com área de 1.300m² cada, sendo 480 posições pallets distribuídos em porta pallets, 

possibilitando a verticalização do armazenamento e 980 posições pallets livres, 

destinados aos bens e materiais com alto fluxo de expedição ou que suas dimensões não 

são ideais para armazenamento na estrutura porta pallet. Dessa forma, totaliza-se 1.460 

posições para armazenamento de todos os bens e materiais da Secretaria que são 

distribuídos para todas as escolas da rede pública estadual de Educação. Além disso, foi 

criada uma estrutura administrativa para que todas as áreas da logística estivessem 

centralizadas no mesmo local a fim de facilitar a operação. A área administrativa é 

composta por 01 sala de recepção e monitoramento de frota, 01sala para supervisão de 
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operações, 01 sala para planejamento logístico, 01 sala de reunião e treinamento, 01 

dormitório, 01 sala de espera para colaboradores e 01 refeitório.  

 Contratação de mão de obra especializada para englobar todas as fases da logística, 

desde o recebimento dos bens e materiais até a etapa da expedição, observando as 

seguintes funções: 69 (sessenta e nove) Operadores de carga e descarga, com a 

atribuição de efetuar a carga e descarga das mercadorias transportadas e dispondo-as 

nos veículos ou em seu local de depósito ou entrega, bem como proceder com a 

movimentação e arrumação de mercadorias; 08 (oito) Conferentes de Material, com 

competência de conferência de mercadorias, matérias-primas e ferramentas, recebidas 

de fornecedores, ou a serem expedidas, confrontando-as com os dados contidos nas 

requisições, examinando-as, testando-as e registrando-as, para encaminhá-las aos 

setores interessados; 09 (nove) Analistas de Logística, com função de planejar, controlar 

e programar a produção. Responsável em acompanhar as operações de entrada e saída 

de produtos. Realizar projeções e controle junto aos gestores das áreas. Atuar na análise 

de processos da cadeia logística com ênfase em relatórios gerenciais, programas de 

qualidade e indicadores, para melhoria contínua. Conferir notas fiscais e documentos 

para processamento de pagamento e, analisar os custos de armazenagem, transporte e 

mão-de- obra; 02 Supervisores de Logística, com competência de supervisionar e 

controlar a equipe de operadores de carga e descarga e conferentes. Executar as 

operações de recebimento, armazenagem e expedição, bem como supervisionar o 

processo de carga e descarga, conferência, movimentação, armazenagem, expedição e 

controle de estoque; 01 (um) Operador de máquina e equipamento de elevação, com 

função de operar empilhadeira, manejando os comandos necessários da máquina e 

equipamento de elevação para transportar, empilhar e posicionar materiais organizados 

de maneira adequada no respectivo local de armazenamento. 

 Locação e aquisição de caminhões adequados para o transporte dos bens e materiais. 

Para viabilizar toda a entrega de bens e materiais, bem como para recolhimento dos 

inservíveis, foram locados 20 caminhões, sendo 7 Trucks, 9 3/4 e 4 Tocos e 02 Furgões. 

Além desses, foram adquiridos 5 3/4, totalizando 25 caminhões e 02 furgões. Cabe 

ressaltar que todos os veículos lotados possuem manutenção preventiva e corretiva sob 

responsabilidade da empresa contratada, devendo a mesma substituir o veículo que não 

venha a ser reparado de maneira rápida. Essas premissas garantem que não haja 

interrupção da expedição, havendo sempre o quantitativo de veículos disponíveis para 

a operação. Além disso, para maior controle, segurança e planejamento da expedição, 

todos os veículos são rastreados, possibilitando todo o monitoramento da frota. 

Diante das referidas contratações e da realização de treinamento com os colaboradores 

envolvidos, a Secretaria de Educação iniciou a operação logística, a fim de atender todas às 

demandas das escolas da rede pública estadual, bem como dos prédios administrativos que 

compõem a rede escolar. 

4.4.2.3 Estrutura organizacional e atribuições 

Diante da necessidade de prestação de um serviço eficiente e, considerando o escopo de 

atuação da logística, implementou-se uma estrutura organizacional capaz de gerenciar e 

executar toda a cadeia operacional, como pode ser visto abaixo: 
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Figura 2 – Organograma Gerência Técnica de Logística 

Fonte: Secretaria de Educação de Pernambuco, 2017 

Como pode ser observado, houve uma estruturação organizacional baseada nos 

principais processos envolvidos da cadeia logística, quais sejam: recebimento, armazenamento, 

planejamento e expedição dos bens e materiais da Secretaria de Educação que são destinados 

às escolas da rede pública estadual de Pernambuco. Dessa forma, a Logística própria está 

organizada em 03 núcleos com as seguintes competências: 

 Núcleo de Recebimento e Armazenamento: Responsável pelo recebimento dos bens 

e materiais, mediante agendamento e conferência dos itens; Paletização dos materiais e 

posterior armazenamento, considerando os critérios de endereçamento; Realização do 

gerenciamento do estoque, englobando tratamento dos bens e inventário periódico do 

estoque; Separação dos produtos para demandas de expedição e organização do galpão. 

 Núcleo de Planejamento Logístico: Competência por todo planejamento de 

agendamento de entregas, junto aos fornecedores e área de Compras da Secretaria; 

Realização de todo o planejamento de expedição, juntamente com o Núcleo de 

Expedição, considerando as prioridades e rotas; Processamento das NFs recebidas para 

pagamento, realizando o controle dos saldos quantitativos e financeiros dos contratos; 

Análise dos indicadores de desempenho, com geração de relatórios; Controle dos 

processos e mapeamento dos gargalos para remodelagem dos mesmos; Identificação 

das melhorias necessárias de toda cadeia logística; Controle de todas as entregas e 

gerenciamento das demandas, realizando a gestão junto às áreas demandantes, Núcleo 

de Recebimento e Armazenamento e Núcleo de Expedição; Gerenciamento e 

fiscalização dos contratos de locação do galpão e mão de obra especializada. 

 Núcleo de Expedição: Área responsável pela roteirização de toda expedição, com a 

definição das rotas mais seguras e rápidas; Gerenciamento das escalas dos motoristas e 

operadores de carga e descarga; Acompanhamento das entregas e gestão junto aos 

responsáveis pelo recebimento da carga; Monitoramento de toda frota, através de 

rastreadores; Gerenciamento do combustível dos veículos, realizando o controle e 

análises de consumo; Supervisão da frota, realizando as devidas avaliações de consumo, 
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segurança e demais itens para bom funcionamento dos veículos; Fiscalização das 

intercorrências junto às empresas de locação dos veículos, mantendo a frota sempre 

ativa e apta para utilização;  

 Unidade Administrativa: Unidade com atribuição de manutenção de toda a estrutura 

administrativa para viabilização da operação logística, tais como: limpeza, vigilância, 

sinalização do galpão e estrutura física; Suporte nos processos administrativos 

referentes à licitações e relatórios; Responsável pela recepção do galpão; 

4.4.2.4 Definição de procedimentos e principais macroprocessos 

Como já exposto, no momento da implantação do novo modelo logístico da Secretaria, 

identificou-se os principais macroprocessos para que houvesse o mapeamento dos mesmos, a 

fim de criar o manual de procedimentos e diretrizes da logística, bem como para treinamento 

dos colaboradores. Os respectivos processos são analisados constantemente pelos analistas de 

qualidade, buscando sempre a otimização dos mesmos e a remodelagem, em caso de 

necessidade, adequando-se às inovações e às demandas da Educação. 

Ressalta-se que existem vários subprocessos e processos acessórios em todas as fases 

da operação logística, porém, nesse ínterim, pode-se evidenciar os principais macroprocessos, 

quais sejam: recebimento, gestão de estoques e expedição. 

 Recebimento 

 
Figura 3 – Mapeamento do processo de recebimento 

Fonte: Secretaria de Educação de Pernambuco, 2017 
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 Gestão de Estoque 

 
Figura 4 – Mapeamento de processo de gestão de estoque 

Fonte: Secretaria de Educação de Pernambuco, 2017 

 Expedição 

 
Figura 5 – Mapeamento do processo de expedição 

Fonte: Secretaria de Educação de Pernambuco, 2017 
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4.4.3 Resultados  

Diante de todos os pontos elencados anteriormente, no tocante às premissas do novo 

modelo, estrutura e processos mapeados, a operação logística própria da Secretaria de Educação 

do Estado de Pernambuco iniciou suas atividades em Janeiro de 2016 e, logo no primeiro ano 

de efetiva atividade, já se mostrou um modelo mais eficiente em relação ao anterior, como pode 

ser visto nas perspectivas de expedição e custo, conforme tabelas abaixo: 

 Comparativo Expedição - Logística Própria x Modelo Anterior 

 

 
Tabela 3 – Comparativo de expedição: Logística própria x Modelo anterior 

Fonte: SEE, adaptado pelos autores 

Como pode ser visto, houve um aumento substancial da capacidade de expedição dos 

bens e materiais, respaldados por uma eficiente roteirização, frota de caminhões com poucas 

baixas, planejamento consistente, ocasionando numa maior expedição de bens de acordo com 

as rotas e demandas em produção, entre outras. O aumento das entregas propiciou uma maior 

capacidade de recebimento e armazenamento, bem como uma melhor organização do galpão, 

além de administrar com mais eficiência a relação de entrega junto aos fornecedores. 

 Comparativo Custo - Logística Própria x Modelo Anterior 
 

 
Tabela 4 – Comparativo de custos Logística própria x Modelo anterior 

No tocante ao custo da operação logística, o modelo anterior custava aos cofres públicos 

um valor de mais de 20 milhões de reais em 2014 e 11,5 milhões em 2015 considerando o 

modelo de desembolso já citado anteriormente. No novo modelo logístico, próprio da Secretaria 

de Educação, em 2016 houve um desembolso de 4,9 milhões e, apesar de ser menos da metade 

do valor gasto em 2016, houve um aumento na entrega dos materiais, como pode ser visto na 

Tabela 2. Realizando uma prospecção do custo, tomando como base o executado em 2016 pela 

operação da logística própria da Secretaria, o antigo modelo logístico custaria cerca de 13 

milhões de reais, considerando os valores praticados em 2015. Dessa forma, realizando um 

comparativo do custo com a logística própria e a estimativa de gastos com o modelo anterior, 

houve uma redução de, no mínimo, 8,0 milhões de reais, ou seja, economia de 62%. 

Além dos ganhos expostos, na perspectiva da capacidade de expedição e do custo 

despendido, o atual modelo proporciona algumas vantagens: 

 Maior flexibilidade para atendimento de demandas urgentes; 

 Maior controle do estoque, visto que não há intermediários externos no processo; 

Item
2015 

(Modelo anterior)

2016

(Modelo novo)

2016/2015

(Comparativo)

Conjunto do Aluno 44.740 87.632 195,87%

Kit Escolar 659.419 883.355 133,96%

Outros 3.100 335.804 10832,39%

Inservível (Escolas) 23 86 373,91%

Modelo Anterior 

2015

(a)

Logística Própria 

SEE 2016

(b)

Estimativa 2016 

(Modelo Anterior)*

(c) 

Resultado 

Financeiro

(e)= (a)-(b)

Resultado 

econômico

(d)= (c)-(b)

11.553.485,03R$   4.934.217,00R$   13.012.266,24R$    6.619.268,03R$   8.078.049,24R$   

57% 62%Redução Percentual
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 Maior agilidade no atendimento; 

 Maior capacidade de armazenamento; 

 Garantia de não interrupção do serviço, visto que não há dependência com empresas 

terceirizadas que fazem parte do processo operacional logístico. 

5 Conclusões 

Diante de todo o exposto no presente trabalho, e considerando os ganhos obtidos na 

implantação do modelo próprio de logística da Secretaria de Educação do Estado de 

Pernambuco, tendo em vista o aumento significativo na capacidade de entregas, aliada a uma 

redução econômica de R$ 8,0 milhões, perfazendo uma redução de 62% em comparação com 

o modelo anterior, concluímos que a presente proposta atingiu seu objetivo de forma exitosa. 

Desta feita, constata-se que a implantação de uma logística própria, nos moldes 

apresentados, por outros órgãos e entidades da administração pública pode ser uma grande 

oportunidade de tornar a cadeia de suprimento das unidades vinculadas mais eficiente e efetiva. 

Não obstante, importa registrar que o modelo aqui proposto deve ser acompanhado de 

práticas de gestão eficientes, sobretudo, considerando processos bem definidos, mapeados e 

geridos sempre norteados com a estratégia organizacional.   

Por fim, vale registrar que modelos inovadores, que se apresentam como mudança de 

paradigma na gestão pública, devem ser implementados com total patrocínio da alta 

administração, bem como identificando e mitigando todos os riscos inerentes à nova proposta 

apresentada. 
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